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Comissao de Ucitaç.'io

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 15.011/2019 - PERP - SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Regido pela Lei nO 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei nO 8.666 de
21/06/93 (atualizada), Decreto nO 5.450 dc 31 dc maio de 2005, Decl'cto nO 7.892 de 23 de

janeiro de 2013 e Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOBlM-CE, por intermédio do pregoeiro Max Ronny Pinheiro,

nomeado pela POltaria nO 0104/003/2019 de 01 de abril de 2019, torna público que realizarà licitação na

modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNlCA, pelo menor preço por ITEM,

através do site: www.bll.orgbr, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURAS E

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, de acordo cum as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de Referência deste edital. O edital também

poderà ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço

eletrànico: http//www.tce.ee.gov.br

PREÂMBULO

Inicio do recebimento das propostas: 13/01/2020, às 09h

Fim do recebimento das propostas: 23/01/2020, às 07h

Abeltura das propostas: 08h do dia 23/01/2020

Inicio da sessão de disputa de preços: 09h do dia 2:J/Ol/2020

Órgão Gereneiador: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Validade da Ata: 12 (doze) meses

Para todas as referências de tempo serà considerado o horàrio de Brasilia - DF.

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OB,JETO
ANEXO 02 - MINUTA DA PROPOSTA

ANEXO 03 - MODELO DE TERMO DE.ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES DA BLL

�LEXO 04 - MODELO DE FICHA TECNICA DESCRITIVA DO Oll./ETO PARA INICIO DO PREGÃO -

ANEXO 05 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS \
ANEXO 07 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO 08 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSAllILIDADE

ANEXO 09 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 10 - MINUTA DO CONTRATO

2. DISPOSIÇÔES PRELIMINARES
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2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INT�RNE�, mcd�ant�
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas �s suas �a:es atraves do Sistema de
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitacoes e Leiloes.

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de QUIXE�OBIM,
denominado pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados. o�. tr�nsfendos P?I� o
aplicativo "Licitações" constante da página eletrônica da Bolsa de Llcltaçoes e Lellocs
Ü�:mv. bllcom pras.org.hr).

2.3. VALOR MÉDIO ESTIMADO: RS 215.571,00 (duzentos e quinze mil, quinhentos e setenta e um reais).

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abeltul'<\ da proposta,

atentando também para a data e horário para inicio da disputa.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regnlarmente estabelecidas

no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação c que satisfaçam todas as

exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

4.2. Poderão participar deste Pregiío Eletrônieo as empresas que apresentarem toda a doeumentaçiío exigida

para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões;

4.3. É vedada a palticipação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas;

4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob faléncia, concordata, conc\ll'SO de crcdorcs,

dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por órgiío ou entidade da administraçiío pública

direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de

suspensão no âmbito da administração municipal;

4.5. Não poderá participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou

operativa, personalidade e capacidade juridica, idoneidade financeira e regularidade fiscal;

4.6. Niío poderá palticipar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes. gerentes. sócios ou

componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração I'''.blica

Municipal Direta ou Indireta;

4.7. O licitante deverá estar eredenciado, de forma direta ou através de empresas associadas á Bolsa de

Licitações e Leilões, até no minimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebinwnto das

propostas.

4.8. O cadastramento do licitante deverú ser requerido acompanhallo dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora assoeiada, por meio de seu operador

devidamente credenciado jnnto ii Bolsa, poderes especificos de sua representaçiío no pregiío, conforme

modelo fomecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO 03);

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pcla Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO 03);

c) Ficha técnica descritiva, (ANEXO 04), com todas as especificações do produto objeto da licitaçiío em

conformidade com os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da

ficha técnica adieionada, nem mesmo antes do inicio da disputa de lances. "A empresa

participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°;

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ticará a cargo do Lidtante vencedol' do certame, que

pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao pereentual

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a titulo de taxa pela utilizaçiío dos recursos de

tecnologia da informaçào, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações e

Leilões, anexo 04;
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4.9. A microempresa ou empresa de pequeno pOlte, além da apresentação da d�claração consta�te. n.o Anexo
04 para fins de habilitação, deverá, qnando do �ad?stramento da proposta ulIclal �e rreço a S�l dlg1�ado. n�
sistema informar no campo próprio da ficha tecmca descnlIva do obJeto, o seu 1eglme �e tnbutaça<: 1',11,1
fazer vaier o direito de prioridade do desempate. Ar!. 44 e 45 da Le 123/2006 e suas postenores alteraçoes;

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O celtame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de 'lpoio, que terá, em especial, as

segnintes atribuições:

a) acompanbar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitahilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

O conduzir os procedimentos relativos aos lances e ã escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro Ingar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de

mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconheeida, operador devidamente credenciado em qualquer

empresa associada à Bolsa de Licitações c Leilões, atribuindo poderes para formular lances de pl'l,\'O$ e

praticar todos os demais atas e operações no site: www.hlkOll1prJs.org.hr.

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de

empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimcnto ús

exigências de habilitação previstas no Edita\.

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de eneaminhamento de proposta de preço " Ianees

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senba privativa.

6-4. A chave de identificação e a senba dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico,

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e

Leilões.

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senba, bem como seu uso cm qualqner transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações c Leilões a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônieo implica ii

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

7. PARTICIPAÇÃO

7.1. A participação no Pregão, na Forma EletrânieH se dará por meio da

intransferivel do representante credenciado (operador da eorretora de
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COl1llSSaO de licitação

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrónico, observados data e
horário limite estabelecido.

7.2. Caberá ao fornecedor aeompanhar as operações no sistem? eletr�mieo (h�nmte a ..ses�ão públi.ea d�
pregão, fieando responsável pelo ónus decolTente da perda de nel\oclOs dIante da mobservanela de qUalsquel
mensal\ens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seurepresC'ntante.

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistel:1a operacional, p�d:rá s_er esclar�c�la pelos telefon��:
Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646, ou atraves da Bolsa de L1e1taçoes e LeIloes ou pelo e-maIl
eontato@bll.org.br.

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

RI. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá inicio a sessão pública do p�egão, na forma
cletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebIdas, passando o pregoeIro a avahar a

aceitabilidade das propostas.

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar eonectados ao sistema para
palticipar da sessão de lances. A cada lance ofeltado ° participante será imediatamente informado de seu

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

8.:,. Só serão aceitos lances cujos valores t(ll'C'm inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

8-4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aqucle que for rC'cehido e registrado

em primeiro lugar.

8.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO

VALOR UNITÁRIO DO LOTE) e não havendo lances com valores iguais ou iuferiores, serão desclassificados.

8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou

"\. situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

8.7. Durante o transcurso da sessão púhlica os participantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Dccrcto

5.450/05 art. 24 parágrafo 5°.

8.8. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitIva do Pregão, na Forma

Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção do� lances,

retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atas realizados.

8.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minntos, a sessão do Pregão, na Forma

Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes

dos participantes, através de mensagem e1etrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da ses.são, :\

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,

emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra

ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente

determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não

podendo em hipótese alguma, as empresas apreseutarem novos lanees. (FECHAMENTO RANDÔMICO).
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8.9.1. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu v.a101' mínimo dt'
lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma dIsputa frustrada
por falta de tempo hábil.

8.10. Facultativamente, o pregoeiro poderá enrerrar a sessão pública media�te ene�\lninhalT�ento de aviso d?
fechamento iminente dos lances e subseqiiente transcurso do prazo de t!'lnta mmutos, fmdo o qual sera
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o pregoeiro poderá encaminhar,
pelo sistema eletrônico eontraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lam:e de menor

preço, para que seja obtido preço melhor, beml'Omo decidir sobre sua aceitação.

8.11. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances
ou, quando for o caso, após negociação e decisão pclo pregociro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.12. É vedada a desistência dos lances já ofeltados, sujeitando-se o proponente ãs sanções previstas nas leis

pertinentes.

8.13. OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR,
SOLICITADOS NO ITEM 11 DESTE EDITAL, (E QUANDO A EMPRESA SE ENQUADRAR NO

REGIME ME/EPP), DEVERÃO SER ENVIADOS VIA E-MAIL(pregaoeletronieoqxb@gmaiI.com)

PARA O PREGOEIRO ATÉ ol(UMA) HORA, APÓS O TÉRMINO DO CERTAME(FASE DE
LANCES) E QUANDO SOLICITADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA.

8.14. POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS DA EMPRESA VENCEDORA

DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS, NO PRAZO
MÃXIMO DE 02(DOIS) DIAS ÚTEIS, CONTADOS DA CONVOCAÇÃO FEITA PELO
PREGOEIRO NO SISTEMA VIA CHAT, JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS

READEQUADA, PARAA CENTRAL DE LICITAÇÕES DE QUlXERAMOBIM:

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOBIM - PREGÃO ELETRÔNICO DE N°
15.011/2019-PERP

ENDEREÇO: RUA: MONSENHOR SALVIANO PINTO, N° 707 - CI:NTRO - CEP 63.800-000 

QUlXERAMOBIM - CE.

PREGOEIRO: MAX RONNY PINHEIRO

8.15. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o

recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8.14.

8.16. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentl'O do prazo acima estabelecido,

acarretará nas sanções previstas no item 15, deste Edital, podendo o pregoeiro convocar a ernpresa que

apresentou a proposta ou o lance subseqiiente.

8.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o forneeedor desatender às exigências

habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e

a habilitação do participante, na ordcm de classificação, e assim sucessivamente, até a apuraçüo de uma

proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o pregoeiro poderá negociar com o participante
para que seja obtido preço melhor.

8.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e

valor estimado para a contratação.

8.1.9. Con�tat�nd? o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo intcrposi\�ão de recursos, o
obJcto sera adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
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8.20. Quando for constatado o empatc, conforme estabelece os artigos 44 e 45 d.a LC 12:J/:w06 e suas
posteriores alterações, o pregoeiro aplicarà os critérios para o desempat� em favor M.h/EPP. . _.
8.20.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas postenores altera�oes, aquelas sltuaçoe� em
que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (CIUCO por eento) snpenores

à proposta ou lance melhor classifieado durantc a etapa de lanccs;

8.20.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-à da segniute forma;. . .
a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de ate 5% (cmeo por cento), defuudo nos termos
deste subitem será convocada automaticamente pelo sistema elctrônico para, desejando, apresentar nova
proposta de p�eço inferior àquela classificada com o menor preço O�l lanee, no prazo màximo de 05 (cineo)
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclnsão. E de responsabilidade da licitante a sua
conexão com o sistema eletrânico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento.

Apresentada a proposta nas condições acima referidas, serà analisada sua docnmentação de habilitação;
b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alinea anterior, serão convocadas
automaticamente pelo sistema eletrónico as remanescentes que porventura se enqnadrem na hipótese do
subitem 8.20.1, na ordem classilicatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

c) No caso de eqnivalência dos valores apresentados por ME ou EPP qne se encontrem no intervalo
estabelecido no snbitem 8.20.1, serà realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.
8.21. Após o desempate, poderà o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela uão atinja o valor de

referéncia definido pela administração pública.

8.22. Na hipótese da não contratação de Miero Empresa ou Empresa de Pequeno POlte, o objeto licitado seni

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do pre�'o ofertado

para que seja obtido preço melhor.

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conheeimento e

atendimento ãs exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante serà responsúvel por todas as

transações que forem efetuadas em seu nOlllC no sistema eletrônico, assumindo como finnes e verdadeiras

suas propostas e lances.

9.2. No preenehimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio

as ESPECIFICAÇÔES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessàrio o

pregoeiro pode solicitar arquivos para itens especificos marcando a opção ARQ ou lNFü no sistema, o

licitante deverà então se tiver marcado ARQ inserir catúlogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a

opção INFO deverà no icone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arqnivos ou

informações detalhadas, implicarà na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação

suficiente para classificação da proposta.

9.3. O ohjeto deverà estar totalmente denlt.o das especificações contidas no ANEXO 01 e 02.

94. A validade da proposta serà de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão,

(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverà apresentar a marca do produto cotado);

9.5. Na hi�ótese do licitante ser ME/EPP s�l:à necessúrio a informação desse rcgime fiscal no campo próprio

da fIcha tecmca (anexo 04) sob pena do hCltante enquadrado nesta sitnação não utilizar dos beneficios do

direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 12'�/2oo6 e suas

posteriores alterações. '

9.6. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos, em
qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. Decreto S4S0/05 art. 24 paràgrafo SO.
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9.7. A Empresa vencedora, deverá enviar o pregoeiro, a Proposta de Preços escrita,. c?m o{s) valor{es)
oferecido{s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas � a ultima assm.ada peio
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em hnguagem concisa,. s.em
emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNP.J - Cadastro N,�cll�nal de Pessoa J�u'.l(hca,
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agencIa de conta bancana, no

prazo estipulado no item 8.14, deste Edital.

Na proposta escrita, deverá conter:

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou destacados;
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abeltnra das propostas

virtuais;

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possihilitem a
sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e;
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

9.8. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço

indicado pela Secretaria contratante.

9.9. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer () menor pl'e�o por

lote.

9.10. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos c demais despesas e enCc'll'gos inerentes ao

produto até sua entrega no local fixado por este Edital.

9.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital 011 da lel;islação em vil;OI'.

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço - POR ITEM, observado o prazo para inicio do

serviço, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho c de qualidade t' demais condic;ê)(':s

definidas neste Edital.

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPíTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N°
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofeltada por microempresa 011

empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar qlle houve proposta apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porte igualou até s%{cinco por ceuto) superior à proposta de menor

lance, será procedido o seguinte:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrôuico,

via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de s{cinco) minutos após a convocação,

apresentar nova proposta inferior aqllela considerada vencedora do ('ertame, situação em que, atendidas as

exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor () ohjeto do pregão.

b) no caso de empate de propostas apresentadas por lllicroempresas ou empresas de pequeno porte que se

enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realiza!'Ú um sOlteio eletrônico entre elas para

que se identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto

na alínea "a".

c) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da

alínea "a'" anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem dassificatória, para o

exercício do mesmo direito.

10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta oril;inahnente ven('cdora do eeltame, desde que atenda aos requisitos de
habilitação.

10.3. O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o

encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisào do

pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
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10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o pregoeiro examinará a proposta.(�u o�lanl'e
subseqiiente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua hablhtaçao. Se
for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apllraç.ão de uma proposta ou lance que

atenda ao Edital. .
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 8.21 e 8.22 deste Edital, o pregoeiro poderá negociar

com a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstaneiada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrências relevantes.

11. HABILITAÇÃO

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO

.... 11.1.1 A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, após o encerramento da disputa da fase de lances t'
quando da convocação via chat do sistema, no prazo máximo de ol(uma) hora, os seguintes documentos

comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados em formato digital

através do email prcgaoeletronicoqxh@l..I11ail.com. eom posterior eneaminhamento do original ou cópia

autenticada por cartório competente para a Central de Lieitações, na Rua: Monsenhor Salviano Pinto, nO 707,

Centro, Quixeramobim - Ce, CEP: 63.800-000, aos cuidados da Comissão de Licita\'ão, observando o prazo

de 02(dois) dias úteis, contados a partir da elata da rcaliza�ão do pregão.

11.2. HABILITAÇÃO JURíDICA

11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 'ItIl' demonstrcm

atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via.

11.2.2. O pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licita\'ão,

l]uaisl]uer esclareeimentos sobre doeumentos já entregues, lixando-lhes prazo para atendimento.

11.2.:�. A falta de quaisl]uer dos documentos exigidos no Edital implieará inabilitação da licitante, scndo

vedada, sob qualquer pretexto, a coneessão de prazo para complementação da documentação exigida para a

habilitação.

11.2-4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com () númcro do CNP.J,

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se

refiram à matriz e outros à filial.

11.2.5. Os documentos de habilitação dcverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo

de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 30 (trinta) dias da data

estabelecida para o reeebimento das propostas.

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURíDICA:

11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da lieitante ser a sueursal, filial ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor \
devidamente regist,rado no registro público de empres� mercantil da Junta Comereial, em se tratando .de

SOCIedades empresanas e, no caso de SOCiedades por açoes, acompanhado de doeumentos de eleição de seus

administradores; devendo, no caso da lieitante ser a sueursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório
de Registro das Pessoas Juridicas aeompanhada de prova da diretoria em exercieio: devendo, no caso da

licitante ser a sueursal, filial ou agêneia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Juridicas
do Estado onde opera com averbação no Caltório onde tem sede a matriz.
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11.3-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando 51e empresa ou sociedade estrang<;ira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORlZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expe<hdo pelo
órgão competente, quando a atívidade assim o exigir.

11.3.5. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou eópía de outro documento oficial

de ídentíficação com foto válido na forma da lei;

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

11.4.1. Prova de inscríção no Cadastro Nacional de Pessoas ,J Ul'idícas (CNP,J);

11.4.2. Prova de ínscrição no cadastro de conttibuintes estadual ou muuicipal, eonforme o easo, relativo ao

domíeílio ou sede do licitante;

'-' 11.4.3. Provas de regularidade, em pleua validade, para eom:

a) A Fazenda Federal (consístíndo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais

e a Divida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domieílio da lieitante);

e) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débítos Municipais) do domieílío ou sede do licítante, ou

outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Servíço - FGTS.

e) A ,Justiça do trabalho (Certidão Negatíva de Débitos Trabalhistas - CNDT).

11.4-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;

11.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegUl'ado ()

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for

dedarado o vencedor do celtame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para' a

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas eom efeito de

certidão negativa;

11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implieará deeadêneia do direito á

eontmtaç"o, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, sendo faen!tado a eOll\'()('açüo

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, OH a re"ogaçào da

licitação, ou item, conforme o caso.

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA:

11.5.1. Certidão Negativa de Falência, eoneordata, reeuperaçüo judicial ou extrajudicial expedida pelo

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídiea.

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:
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11.6.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s} de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa
juridica de direito público ou privado, compativel em caracteristicas com o objeto da licitação, compl'Ovando
que o licitante já executou ou que executa satisfatoriamente o ohjeto da licitação;

11.6.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e
cópias dos respectívos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

11.6.3. Comprovação do Alvará de licença atualizado expedido pela Vígílimcia Sanitária Estadual ou Municipal, de
acordo com o Código Sanitário e Leis Complementares, compatível com o objeto da licitação, cm pleno vigor.

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA:

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, uem emprega meuores de 16 (dezesseis) anos eln
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partír de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante no

ANEXO 07, deste edital;

11.7.2. Deelaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 05, deste edital.

11.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 08 deste edital;

11.7.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oeorrêneias posteriores, conforme modelo

constante no Anexo 06 deste edital (ar\.32, �2°, da Lei n.O 8.666/93).

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo

proponente.

12.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá

impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato eonvocatório.

12.;,_ O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos

encaminhamentos necessários.

12-4. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro poderá fazê-Io,�
através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas raz.ões, sendo-lhes

facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados fIcam, desde logo, intimados a

apresentar eontrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do

recorrente.

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada impOltará a preclusão do direito de recurso.

12.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não

justificada a íntenção de interpor o recurso pelo proponente.

12.7. Os recursos contra decisões do pregoeíro não terão efeito suspensivo.

12.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.9. As impugnações. esdarecimentos e os recursos deverão ser manifestados exclusivamente na plataforma

da BLLCOMPRAS e caso aceitos enviados por email ou protocolados em duas vias. Esta via deverá estar em

papel timbrado com o nome da empresa. as razões do recurso e assinatura do representante legal para !lllt

possa ser anexada no processo- .Junto com este documento original. devení. ser el1Yiado também uma cÓpia

por e-mail para Que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão cabida Ú

este.

]11
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13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão !ilrlnalizadas mediante lavratl�ra da respectiva
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretana(s) Gcstora(s),
representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licit:lllte(s) vencedor(es), que
observará os termos da Lei nO 8.666/93, da Lei UO 10.520/02, deste Edital e demats normas pertmentes.

13.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO 09) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observància da Legislação aplicável, deverão obedecer

às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital.

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim - CE convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro dc Pre,'os, que firmará o compromisso para futura

'-' contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra estc Edital.

13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Pceços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando

solicitado pelo Licitante Vencedor durante o sen transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo

Municipio de Quixeramobim-Ce.

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de Hão formalizar a Ata de Registro

de Preços, no prazo estabelecido, sujcitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado á

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das

propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse

público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao

Projeto Básico.

13.3. Incnmbirá fi adminiqtração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do mês subseqiiente ao de sHa

assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

134. O licitante, qnando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administnH;:.io

pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nO 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (viute e

cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços.

13-5. A Ata de Registro de Preços produzirá scus juridicos e legais efeitos a pat1ir data de sua assinatura e

vigcní PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municipio a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas:\
quantidades estimadas, podendo OCOlTer licitaçóes específicas para aquisição does) objetos(s), obedecida a

legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade

de condições.

13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá se': exercido pelo beneficiúrio do

registro, quando o Município optar pela aquisição do objcto cujo preço cstú registrado, por outro meio

legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o pr('l;o cotado neste, for igualou superior ao

registrado.

13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de

Lieitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão ã disposição durante a vigêlleia da Ata de Registro de
Preços.

L L
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13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmentc, os preços dos produto�, avaliará o m�rcado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorreneta da reduçao dos

preços pratieados no mereado ou de fato que eleve os eustos dos produtos registrados.

13.9.1. O Município eonvoeará o forneeedor para negoeiar o preço registrado e adequá-lo ao preço de

mercado, sempre que verificar que o pre\'o registrado estiver acima do preço de mercado.

13.10. Antes de reeeber o pedido de forneeimento e easo seja frustrada a negoeiação, o forneeedor poderá ser

liberado do eompromisso assumido, caso eomprovc mcdiante requerimento fundamento e apresentação de

eomprovantes, que não pode eumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mereado tornar-se

superior ao pre\,o registrado, por fato superveniente.

13.11. Em qualquer hipótese os preços deeorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no

mereado, mantendo-se a diferença pereentual apurada entrc o valor originalmente, eonstante da proposta do

fornecedor, e aquele vigente no mercado à época do registro - equação econômico-financeil'a.

13.12. Para efeito de definição do preço de mereado serão considerados os pre�os que forem 19ums ou

inferiores á média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

13.13. Não havendo êxito nas negociações com ° primeiro colocado, o Município poderú convocar os demais

licitantes elassifieados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas eondições do 1" eolocado ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

14. DA CONTRATAÇÃO

14.1. As obrigações decorrentes da presente lieitação serão formalizadas põr termo dc eontrato específico,

celebrado entre o Município, representado pelo (5) Seeretàrio (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante

denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os

termos da Lei n.O 8.666/93, deste edital e demais normas pertinentes, euja minuta t,)i suhmetida a exame

prévio da assessoria juridiea do Município.

14.2. O licitante vcneedor terá o prazo de 05 (einco) dias úteis, para assinatura do Contrato, eontados da

devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (einco) dias úteis, nos moldes da minuta de

eontrato constante do Anexo 10. Em caso de reeusa injustificada, ser-lhe-à aplieado o disposto no item 15.7

deste edital.

14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é faeultado ao (á)

Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa eonvocar as lieitantes remaneseentes, respeitada a ordem de

elassificação final das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira

elassifieada, inelusive quanto aos preços (descontos), ou re\'Ogar a lieitação.

14-4. Incumhirá á Contratante providcnciar, á sua conta, a puhlicação do extrato do Contrato na imprenSa\
o�cial d(� município, até o quinto dia útil �o mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20
(vlllte) dIaS daquela data. O mesmo proceclImento se adotará com relação aos possíveís termos aditivos.

14.5. O licitante adjudieatário se ohríga a manter, durante toda a execução do Contrato, em eompatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

15. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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Comissão de lIclação

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Prcgão, a Administração poderá garantir a prévia
defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso:

I. Advertência; qnando descnmprir qnalqner cláusnla do contrato, inelnsive quanto ao prazo de execução;

II. Mnlta de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de
contas on relatórios aos órgãos de controle externo on prazos determinados pela Administração para a

entrega do objeto licitado;

III. Multa de 20% (vinte por cento) sohre o valor do ohjeto licitado não entregue, no caso de inexecnção total
ou parcial do ohjeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias eorridos, eontados da
comunicação oficial, sem emhargo de indenização dos prejnizos, porventura cansados a Prefeitura Mnnicipal

de Quixeramobim-Ceará, pela não execnção parcial on total do contrato.

15.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05(cineo) anos,

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da

punição ou até qne seja promovida a reabilitação pcrante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação

exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu ohjeto,

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo

on cometer frande fiscal.

15.3. As sanções previstas na alínea I do suhitem 15.1 e subitem 15.2, deste item poderão ser aplicadas

jnntamente com as das alíneas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

proeesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15-4. Se a mnlta for de valor snperior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a

contratada pela sua diferença, a qnal será deseontada dos pagamentos devidos pcla Administração on,

quando for o caso cobrado judicialmente.

15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Beus e Serviços da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no {'aso de suspensào de licitar,

a contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejnízo das multas previstas no edital e das

demais eominações legais.

15.6. Não serão aceitas justifieativas posteriores a adjudieação aos veneedores, por palte da licitante que nã�
poderá manter a proposta seja eserita on por meio de lance, eom a jnstifieativa que houve erro n��
formulação, engano nos preços ou elTO de digitação da proposta, não será admitida a desi';tência da proposta

para estes casos, sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a

Administração.

15.7. A licitante adjudicatáría que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05

(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará snjeita à multa de 5,0% (einco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades eabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

15.8. Ao;; san<:ões previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, npesar de nilo

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

16. DO LOCAL E PRAZO PARA NTREGA

I)
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ComiS$ao de Licitação

16.1 - Quanto à entrega:

16.1.1 � Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificaçôcs estabelecidas neste
instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento, no local indicado abaixo:

LOCAL TELEFONE ENDEREÇO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL OU

LOCAL PREVIAMENTE

ESTABELECIDO NA ORDEM DE

COMPRA.

Rua Dr. Miguel Pinto - 376 - Bairro: Centro 

Qnixeramohim/CE

16.1.2 -A entrega dos materiais deverão ser feitas de aem'do com o pel"Íodo estipulado

previamente na ordem de compra e com autorização de fornecimento a ser emitida pela

administração. sendo o objeto passivei da necessidade de entregas diárias.

16.1.:3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 0:3

(três) dias úteis antes do término do prazo de entrega, c aceitos pela contratante, não serào considerados

como inadimplemento contratual.

16.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipnlado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, enearregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e reeehimento do objeto contratnal, conforme ar!. 67 da Lei

8.666/93.

16.1.5 - Os materiais deverão ser entregnes rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas rondi<;6cs, ünplicará

na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indcnizaçào por parte da

inadimplente.

16.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito serú o acompanhamento da

entrega e a conferência desta com as especifieaçães contidas na proposta de preços e no Termo de Referência.

Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações ('ontidas naqueles instrumentos, será rejeitado o

recebimento do mesmo.

16.2 - Quanto ao recebimento: �

16.�.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da eonformidade com s

especifieaçães constantes do Termo de Referência e da proposta.

16.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

16.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o sllbitem anterior não ser procedida dentro do prazo

tixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o reeehimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

16.2-4 - A nota fiseal/fatlll'a que apresente ineorreçães será devolvida à contratada para as devidas eorreções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção.

16.2.5 - O recehhnento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de segunda a scxta

feira no horúrio de 7:30 às 17:30h8.
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16.2.6 _ A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrel;a dos materiais em desaeordo eom as

especificações técnicas exigidas.

16.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão eontratante.

16.2.8 _ A Contratada deverá providenciar a troea do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

16.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especifieações, que vier a ocorrer, não justitkará
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

16.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das caracteristieas que se
apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra que especifica 7 (sete)dias para o prazo de
entrega/ Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada
neste sllbitelll, através de crédito na Conta Bancária elo fornecedor on através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte dorumentação:

I) Nota Fiscal/fatura disrriminativa, em via úniea, devidamente autorizada pelo ordcnador dc despesas

(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo rerebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN),

COln abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRI' - Certifirado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Serretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo munirípio domiriliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12-440/2011.

17.2 - Não será efetuado qualquer pal;amento à CONTRATADA em caso de deseumprimento das condições

de habilitação e qualifiração exigidas neste termo.

'- 17.3 - É vedada a realização de pagamento antes da elllrel;a do objeto ou se o mesmo não estiver de arordo
com as especificações deste instrumento.

17-4 - Se o objeto não for exeeutado eonfonne condições deste termo, o pal;ameuto firará suspenso até sua

execll\�ão regular.

17.5 - Nenhum pagamento será efeluado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidaçào, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade Otl inadimplência, sem que isso gere direito a reajl1stanwnto

de preços.

18. DISPOSIÇÕES FINAlp

18.�. A presen�e liritação. não importa neeessariamente em routratação, podendo a Prefeitura Municipal :i,�
Qmxcramoblm revoga-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de falo

superveniente comprovado ou aUlIlú-}a por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e

fundamentado disponibilizado no sistema para conherimento dos participantes da liritação. O MUNICÍ/'IO

DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para reeehimento das

propostas ou para sua abertura.

18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e lel;itimidade das informações prestadas e dos doeullll'ntos

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a in\'l'rdade
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COllllssão de Lic,tação

das informações nele contidas implicarú a imcdiata desclassifica�úo do proponente que o tiv�r apreseutado,
ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem preJl1lzo das demaiS

sanções cabíveis. .. _

18.3. É facultado o pregoeiro, ou ã autoridade a ele superior, em qualqucr fase da hcItaçao, promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

18-4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilita�ão.
18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importarú no afastamento do proponente,

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

18.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas cm tiwor da ampliação da dispnta

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança

da contratação.

18.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comnnicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diútio

Oficial do Município.

18.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro.

18.9. A palticipação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

18.10. Não cabe ã Bolsa de Licitações e Leilões qualquer responsabilidade pelas obrigações assnmidas pelos

fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da

prestação de sen,iços e quanto à quitação financeira da negoeia�ão realizada.

18.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes destc Edital serú o da

Comarca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÃ, considerado aquele a que estú vinculado o pregoeiro.
18.12. O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá. aos interes.'.;ados no horário de 08:00 às 12:00 horas,

de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBlM, para melhores

esclarecimentos.

18.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora farú parte dos autos da

licitação e não será devolvida ao proponente.

18.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão serú automaticamente transferida para o primeiro dia Íltil subseqiiente,

no mesmo horário anteriormente estabeleeido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

18.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orç,amcnto Municipal,

inerente à Secretaria Contratante.

18.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo preAoeiro, nos termos da legisla\�ão pertinente.

18.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as p31tes, c nos casos em que se

encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, hú substituição do instrumento do contrato,

na forma do artigo 62 da mesma Lei já meneionada.

18.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas

mesmas condições contratuais Oll de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade

com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nO 8.666/93 com as alterações da Lei nO 8.88:l/94.

Quixcramobim - Ce, 07 de janeiro de �02()

£----
MAX RONNY PINHEIRO

Pregoeiro

L ()
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo tem como objeto as AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS, ATENDENDO ÀS
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. Tudo

conforme especificações contidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal u"

3.697/2013, de 03 de junho de 2013.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - LICITAÇÃO SOB A MODALIDADE DE PREGÃO ELETRÕNICO DO TIPO MENOR PREÇO
POR ITEM, VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURAS E EVENTUAIS

AQUISIÇÕES DE CESTAS BÁSICAS, ATENDENDO ÀS NECESSIDADES DO FUNDO
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS. NA QUAL, JUSTIFICA-SE AS AQUISIÇÕES
DE CESTAS BÁSICAS PARA DISTRIBUIÇÃO ATRAVÉS DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL ÀS FAMíLIAS QUE SE ENCONTRAM EM VULNERABILIDADE

SOCIAL, UMA VEZ QUE CUMPRE COM O ESTABELECIDO PELA LOAS, QUE ASSEGURA NO

ÂMBITO DA pOLíTICA DE ASSISTÊNCIA OS BENEFícIOS EVENTUAIS, COMO DIREITO DO

CIDADÃO E RESPONSABILIDADE DA GESTÃO.

A presente contratação deve compor Rcgistro de Preços de acordo com as normas previstas no Art. lfi, Inciso

II da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada, onde a Ata de Registro dc Preços terá validadc de 12

(dose) meses, o que implica que tais quantitativos visam atender as demandas que surgirão no ano cm curso

e no ano de 2020, bem como permitir um melhor gereneiamento das aquisições, sem prejuizo da economia

de escala e da eficiência dos recursos a plicados.

Justifica-se o Rcgistro dc Preços quando, pelas caracteristicas do bem ou serviço, houvN neccssidadc de

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas,

ou quando, pela natureza do objeto, n<1o for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado

pelas unidades de consumo desta sccretaria, nos termos do Decrcto Municipal n° ° :1.697/201:1, de 03 de

junho de 2013, Lei n° 1O.fi20, de 17 de julho de 2002 c subsidiariamcnte pcla Lei Federal n° 8.666/93, dc 21

de junho de 1993.

3 - DAS ESPECIFICACÕES E OUANTITATIVOS:

3.1 - Descrição do item e quantitativo:

--

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO UNID QUANT

-

CESTAS BÁSICAS, EMBALADOS EM FARDOS TRANSPARENTE

1 RESISTENTES. CONSTITuíDO DOS ELEMENTOS ABAIXO UNID. .1°00

RELACIONADOS, OS QUAIS FORMAM 1 CESTA BÁSICA:

• 1 PCT DE ARROZ, GRUPO BENEFICIADO, CLASSE LONGO FINO,

TIPO I, ISENTO DE MOFO, ODORES ESTRANHOS,
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SUBSTANCIAS NOCIVAS, COLORAÇÃO UNIFORME E
CARACTERÍSTICA DO ARROZ TIPO I, EMBALADO EM SACO

PLÁSTICO DE 5,0 KG CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE

VALIDADE, PESO LÍQUIDO.

•
2 GAR DE ÓLEO: DE SOJA, TIPO I, CLASSE REFINADO, EMBAlAGEM

PLÁSTICA DE 900 MI. CADA, CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO
DE VALIDADE.

•
2 PCT DE FARINHA DE TRIGO, ESPECIAL, ENRIQUECIDA COM

FERRO E ÁCIDO FÓLICO. PRODUTO OBTIDO PEIA
MOAGEM EXCLUSIVA DO GRÃo DE TRIGO, ISENTO DE TERRA, SEM

UMIDADE, (TOLERADO MÁXIMO 14%
DE UMIDADE), EMBALAGEM DE 1,0 KG CONTENDO

IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, lV!ARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LIQUIDO. O PRODUTO

DEVERÁ TER ASPECTO DE PÓ FINO BRANCO,
COM CHEIRO E SABOR PRÓPRIOS.

•
2 PCT DE FEIJÃO TIPO I, CARIOQUINHA, lN NATURA, NOVO, GRÃos

INTEIROS, ASPECTO BRILHOSO, LISO, ISENTO DE MATERIA

TERROSA, PEDRAS OU CORPOS ESTRANHOS, FUNGOS OU

PARASITAS, LIVRE DE UMIDADE, SECOS, EMBALAGEM PLÁSTICA
DE 1,0KG CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO

FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO LÍQUIDO.

•
1 PCT AÇÚCAR: CRISTAL, ESPECIAL, COR ClARA, EMBALAGEM

PLÁSTICA DE 1,0 KG, CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO,
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO DE VALIDADE.

• 1 per DE BOlACHA DE ÁGUA E SAL, EM SUA COMPOSIÇÃO
APRESENTA ENTRE OUTROS INGREDIENTES FARINHA DE

TRIGO FORTIFICADA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO, EMBALAGEM
DE 400G CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO

PRODUTO, MARCA DO FA�RICANTE, PRAZO DE VALIDADE, PESO

Z
LIQUIDO. SERAO REJEITADOS BISCOITOS

MAL COZIDOS, QUEIMADOS, NÃO PODENDO APRESENTAR

EXCESSO DE DUREZA li NEM SE APRESENTAR

QUEBRADIÇO.

• 1 PCT FLOCOS DE MILHO

ESPECIFICAÇÃO: EMBALAGEM COM 500G, ENRIQUECIDOS DE

VITAMINAS E MINERAIS. LIVRE DE IMPUREZAS, INSETOS OU

MICROORGANISMOS QUE POSSAM TORNÁ-LO IMPRÓPRIO AO
CONSUMO HUMANO OU COMPROMETER O ARMAZENAMENTO.

VALIDADE MINÍMA DE 180 DIAS. DEVE TER INFORMACÓES í

Comissao de LICitação
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NUTRICIONAIS NA EMBALAGEM CONFORME O MINISTERIO DE
AGRICULTURA.

•
5 per DE MACARRÃO TIPO ESPAGUETE, M�SSA DE_SÊMOLA COM
OVOS AS MASSAS AO SEREM POSTAS NA AGUA NAO DEVERAO

, -

TURVÁ-LAS ANTES DA COcçÃO, NAO PODENDO ¥STAR .

FERMENTADAS OU RANÇOSAS. COM RENDIMENTO MINIMO APOS
O COZIMENTO DE DUAS VEZES A MAIS DO PESO AJ'TES DA

COcçÃO. EMBALAGEM PLÁSTICA DE 500 G CONTENDO
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PRAZO

DE VALIDADE E PESO LIQUIDO.

•
2 per DE CAFÊ TORRADO E MOÍDO, EMBALAGEM DE 50oG, DE

PRIMEIRA QUALIDADE. O PRODUTO DEVERÁ TER REGISTRO EM
ÓRGÃO COMPETENTE E A EMBALAGEM DEVERÁ CONTERA .

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PESO LÍQUIDO, DATA DE
FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE.

3.1 - As especificações técnicas relacionadas no presente tcrmo de rcferência de"erão ser atendidas cm sua

integra quando da apresentação da proposta.

3.2 - Para a aquisição dos materiais, serão ohservadas, no que couber, as disposiç.ões contidas nos artigos de

73 a 76 da Lei Federal n.o 8.666/93 e snas alterações.

4 - DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificaçõcs detalhada do itcm, tipo e quantidade solieitada,

o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas,

tribntos, fretcs, transp0l1es e demais despesas que incidam direta ou indirctamente sobre a execuç<lo do

objeto deste termo, mcsmo qne não estejam registrados neste docnmento.

'-' 4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a a<huinistração, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referêneia.

4.3 - O Prazo de validade da proposta n<lo poderá ser inferior a 30 (trinta dias). Q
4.4 - A apresentação da proposta implica plena aeeitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas/' \
neste termo, bem como obrigatoriedade do eumprimento das disposições nela contidas, assnmindo o

proponente o compromisso de execntar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer lodos os

materiais, equipamentos, ferramentas e ntensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substillti,'ão.

4.5 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futUfOS e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento ao objeto deste termo de referência, cxceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do �1° do at1igo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

j "i
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5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

5.1 - Quanto à entrega:

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em confol1uidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento e na Ordem de Compra / Autorização de Forneeimento, no local indicado abaixo:

LOCAL RAMAL ENDEREÇO

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL OU

LOCAL PREVIAMENTE

ESTABELECIDO NA ORDEM DE

COMPRA.

1350

Rua Dr. Miguel Pinto - 376 - Bairro: Centro 

Quixeramobim/CE

5.1.2 - A entrega dos materiais deverão ser feitas de acordo com o período estipnlado previamente na Ordem

de Compra e com Autorízação de Fornecímento a ser emítida pela administração. Sendo o objeto passível da

necessidade de entregas diárias.

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maíor ou caso fortuito, desde que justificados atê 03 (três)

dias Ílteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela cOl1tl'atal1t(\ não serão considerados <.:01110

inadimplemento contratual.

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qnal estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) servidor(es) autolizado(s) pelo órgão Contratante. encarregado de

acompanhar a execução do processo de entrega e recebimento do objcto ('ontl';]tn31, conforme ar1. 67 da Lei

8.666/93.

5.1.5 - Os mateliaís deverão ser entregues rígorosamente de acordo com as especificaçôes estabelecidas no

presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a nào obscrvúncia destas condições, implicará

na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da

inadimplente.

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

entrega e a conferência desta com as especificaçôes contidas na proposta de preços c no Termo de Referência.

Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, serú rejeitado o

reeebimento do mesmo.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a partír da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especi!ica,'"es

constantes do Termo de Referência c da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especifieaçôes constantes do Termo de

Referencia e da proposta, c sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento

provisório.

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.
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5.24 - A nota fiscal/fatura que apresentc iucorreções será devolvida á contratada para as devidas correçõl's.

Nesse caso, o termo de reeehimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida cOlTeção.

5.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou defiuitivo, será realizado de segunda a Sl'xta

feira no horário de 07h30min às 17h:JOmin.

5.2.6 - A Administraçào rejeitará, no todo ou em parte, a eutrega dos materiais em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mcsma dl'verá ser efetuada no eudereço do órgão contratante.

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto uo prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do

registro da ocorrência.

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as l'specilkações, que vier a ocorrer, uão justificará

""" possivel atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas.

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronogl'ama de entrega, a partir das características que se

apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra que especifica 7 (sete) dias para o prazo

de entrega / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela admiuistração.

6 - DAS CONDICÕES DE EXECUCÃO:

6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a cupaeidadc de armazenagem 011

recebimento do local da Contratante.

6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas eondi,'õcs tinais de liSO.

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especifica,'ões l'onstantes do prescute Termo de

Referéneia, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ónus para o Órgão Contrataute,

sujeitando-se ainda as sanções previstas.

64 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no periodo de garautia dos produtos.

Deverá ainda garantir a qualidade c segurança de todos os itens fornecidos, com vista a evitar qualquer

acidente ou sinistro.

6.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada ua utilização dos materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no IDeal de entrep;a dos itens.

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal. as normas de segurança da contratante.

7 - DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS:

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos da sccre�t.. 'a de

Assistência c Desenvolvimento Social da Prefeitnra municipal de Quixeramobim.

8 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

RI - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada

neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor Oll através de Cheque nominal,

acompanhado da seguinte dOCllmenta\�ão:

I) Nota Fiscal(ültura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador dc despesas

(pague-se) c atestada por selvidor responsável pelo recebimento do objeto de;te termo,
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II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quauto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CNn emitida pelo municipio domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na timna da Lei N°. 12-440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de deseumprimento das condições de

habilitação e qualificação exigidas neste tcrmo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do ol\jeto ou se o mesmo não estivcr de acordo

com as especificações deste instrumento.

8,4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, cnquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação tinanceira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a J'(,,\justamento

de preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumcnto.

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, cm compatibilidade wm as obrigações assumidas, todas a

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

9.3 - Aeeitar, nas mesmas eondições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao

estabelecido no �1°, do al'I. 65, da Lei Federal na 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

9,4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas c indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras

providéncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de

acidentes do trabalho c legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas

no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9.7 - Substihtir ou reparar o objeto contratual que eomprovadamente apresente condições de defpito ou em

desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, rcsponsahilizando-se pelo período

oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo quc, nm;

casos das embalagens apresentarem \';olação de qualque,' espécie, deverão ser substituídas pelo jilrneccdor,

ainda que na fase de análise/recebimento.
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9.10 _ Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentaçôes ou exeeções específicas

comprovadamente de prática usual do mereado, deverão constar as eon:liçães de estoeagem, faixa de

tenlpel'utura, umidade, limites e posições de armazenamento, exposição a raios solares c deulélis

recomendações do fabricante, se for o caso.

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessano e solicitado pela Unidade devem ser

consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteçào durante os procedimentos de embarque,

desembarque e transporte.

9.12 _ Quaisquer irregularidades, tanto na qualidade, nos prazos e quantidades de fornecimento, deverão ter

sua corre\�ão no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, l'ontadas após a formalização da rcchunação.

9.13 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exeeto na condiç"o de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a lltiliza\�ão do trabalho do menor de dezoito anos

-... cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.14 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunieando, por escrito, à

Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone eontato.

9.15 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fisealizaçüo, prestando os

esdan'cimentos solicitados e atendendo ÚS redamações formuladas.

9.16 - Responsabilizar-se pela fiel exeeução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo <U'eito, em hipótese alguma, produtos de

marca diversa, bem como de entregar os materiais nos devidos locais plé-estabeleeidos nas Ordens de

Compras.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização

de Fornecimento, após emissão de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obril'açôcs

deeorrentes do objeto eontratual, consoante cstabelece a Lei Federal no R.666/1993 e suas altl'raçôes

Ilostel'Íores.

10.:1 - Fiscalizar a execução do objeto l'ontratual, através de sua unidadc competente, podendo, cm

decorrência, solieitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualqner irregularidade decorrente da exeeuç"o do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas eondições estabelecidas neste Termo. Q

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. / "'-
10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ús dependências cio CONTRATANTE para a

execução do objeto contratual.

IO.R - Impedir que terceiros forneçam os materiais objeto deste termo.

10.9 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solieitados pelos emprel'ados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver os materiais que não apresentarem condições ele serem utilizados.
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10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de

Almoxarifado.

10.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

11 - DO REEOUILíBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Os preços são fIxos e irreajnstáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solidtação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o indice económico IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e conclnidas após a ocorrência da anualidade.

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interreguo miuimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de rcajustamento, o CONTRATANTE pagará ii

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, semprc qne cste ocorrer.

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.1.5 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.1.7 - O reajuste será realizado por apostilamcnto.

11.2 - Na hipótese de sobrevirelll fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato

'-' do príncipe, configurando área económica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as p'lItes

pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econâmico-financeiro inicial do

contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada c consolidada.

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente

componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração

CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade.

a variação dos

analisada pelo�

12 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação será excrcida por um representante da 'contratante, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do objeto e de tudo dar ciência à Administração, de

acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nO 8.666/1993, a ser informado e designado para este

fim pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratnal.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exelni ncm reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
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redibitórios, OU emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, ua ocorrência desta, não

implica em eorresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70,

da Lei 8.666/1993.

12.3 - A entrega dos materiais será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar

os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento.

12,4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer matelial que não esteja de

aeordo com as exigências, ou aquele que não seja comprovudamente original e novo, assim considerado de

primeiro uso, bem como, detcnllinar prazo para substituição do item eventualmente fora de especificação.

13 - DO PRAZO DEVIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

13.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua

assinatura, não podendo ser prorrogada.

14 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1 - Caberá a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de Qnixeramobim

o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em

conformidade com as normas do Decreto Municipal n° 3.697/201:l, de 03 de junho de 2013.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

15.1 - Os prazos de vigêneia e de execução eontratnal serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s)

participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços).

15.2 - Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência conforme as disposições contidas nos instrumentos

convocatórias e respectivos contratos, obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/9:l, alterada e

consolidada.

15.3 - O objeto será executado na medida das disponibilidadcs dos recursos finaneeiros e n",diante

autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação.

15-4 - Será finnndo contrato, por cada órgiio participante, no quantitativo respectivo, observando os limites

definidos na Ata de Registro de Preços.

15.5 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de Fornecin",nto ao

Contratado.

16 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

respeitada a ordem (IR16.1 -- Qnando das contratações decorrentes do registro de preços dl'verá ser

elassificação dos fornecedores eonstantes da Ata de Registro de Preços.

16.2 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado, por

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou

outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da Lei Federal n° 8.66619:l, altel'ada e
consolidada.

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

17.1 - A gestão dos contratos decorrentes do registro de preços será exercida pelo(a) Ordenador(a) dl'

despesas da respectiva Pasta ou quem este vier a designar, o qual deverá eXl'rl'er em toda sua plenitude a

ação de que trata a Lei nO 8.666/93, alterada e consolidada.
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